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APRESENTAÇÃO

“[...] o informador é obrigado a reconhecer que está permanentemente engajado 
num jogo em que ora é o erro que domina, ora a mentira, ora os dois, a menos que 
seja tão-somente a ignorância” Patrick Charaudeau. 

Buscou-se neste e- book pensar sobre a Educação, a diversidade num mundo de 
pós-verdade, partindo do princípio que se vive a era da pós-verdade, cujo conceituação 
é de grande complexidade, pois a “pós-verdade” não se constitui apenas numa mentira, 
ou meia verdade, ou convicção. A verdade é um efeito discursivo. Esse fenômeno 
implica na maioria dos casos na prevalência de uma “verdade” sustentada por um 
raciocínio axiológico e patêmico. Estudar e problematizar a pós-verdade dentro do 
campo educacional se faz urgente, em especial, quando um dos deveres da escola 
são o acolhimento e a compreensão da diversidade humana. Assentados nos estudos 
de autores como Foucault, Angenot, Emediato, Boudon e outros, parte-se da premissa 
que a pós-verdade acentua-se na sociedade brasileira causando a indisponibilidade 
ao diálogo, assim, a maior parte das pessoas tendem a tratar as informações como 
verdadeiras só àquelas que confirmem suas crenças em detrimento daquelas que as 
invalidam. Cabe a todos sabermos problematizar o caráter retórico da percepção da pós-
verdade, olhando para suas derivas, suas dispersões, no sentido de compreendermos 
como lidamos com aquilo que lemos, vemos, sentimos e agimos.

O século XXI emerge sob égide da complexidade das relações humanas e 
das mudanças civilizacionais. A complexidade e as transformações atingem a todos 
de forma implacável, em especial no que tange a educação; ao acolhimento e a 
compreensão da diversidade humana em seus vários âmbitos, soma-se a isso o modo 
como às pessoas interpretam a “verdade” do que ouvem, veem, leem, sentem ou a 
expressam.

As sociedades contemporâneas parecem viver num paradoxo constante: por um 
lado temos o neoliberalismo tentando impor-se e, por outro, o clamor da discussão 
de temas como o da diversidade humana e identitária, reivindicada por diversos 
movimentos/manifestações constantes em busca do reconhecimento das próprias 
especificidades (Tosi, 2010).

É necessário que os estudos e as pesquisas foquem no lado social, que busquem 
maneiras de amenizar as consequências da pós-verdade no ambiente digital, 
demonstrando aos cidadãos o quão importante é para a sociedade a sua participação 
na gestão da informação. Com uma sociedade criticamente atuante, que preze pela 
fidedignidade das notícias e pesquise a realidade dos fatos, independentemente de 
opiniões pessoais, as fake news, aos poucos, poderá diminuir sua visibilidade e a 
presença do fenômeno da pós-verdade, no ambiente digital, tende a ser reduzida.

Sendo assim, este e-book tem como objetivo refletir sobre a pós-verdade no 
campo da educação e da diversidade humana. Como podemos educar os homens 
para a verdade pautada na ética? Como a pós-verdade põe em risco um dos grandes 



desafios da educação é que o de promover o acolhimento e a compreensão da 
diversidade humana em seus vários âmbitos, seja dentro ou fora da escola?

Boa leitura!!!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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CAPÍTULO 15

MULHERES INDÍGENAS DE RORAIMA: 
PROTAGONISMO, RESISTÊNCIA E LUTA

Marcos Antonio Braga de Freitas
Docente do Programa de Pós-graduação 

Antropologia Social do Instituto de antropologia 
(INAN) e Professor do Curso de Licenciatura 

Intercultural do Instituto Insikiran de Formação 
Superior Indígena da Universidade Federal de 
Roraima (UFRR), Boa Vista, Roraima, Brasil. 
Doutor em Sociedade e Cultura na Amazônia 

pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM). 
E-mail: mabfreitas@hotmail.com

Andréa Freitas de Vasconcelos
Feminista. Militante do Núcleo de Mulheres de 
Roraima (NUMUR). Mestre em Sociologia pelo 
Programa de Pós-graduação em Sociologia da 

UFAM. E-mail: andreaf_vasconcelos@yahoo.com.
br

RESUMO: O objetivo desta comunicação é 
analisar o movimento de mulheres indígenas 
de Roraima na luta pelos direitos, destacando 
a sua mobilização nas etnorregiões políticas e 
culturais do lavrado roraimense. As mulheres 
indígenas são visibilizadas nos afazeres 
domésticos, sobretudo, no preparo da dieta 
alimentar em suas comunidades, mas nunca 
como lideranças políticas, ficando na maioria 
das vezes nos “bastidores” dos movimentos 
indígenas ao longo dos processos históricos. Em 

1   A versão preliminar do texto foi apresentada no 13 Mundo de Mulheres e Fazendo Gênero 11, entre 
os dias 30/07 a 04/08/2017, no Simpósio 077 “Intersecção de Gênero na Amazônia”. Trabalho publicado na Coletânea 
“Mulheres da Amazônia: cultura, violência e protagonismo”, Diogo Gonzaga Torres Neto; Karla Patrícia Palmeira Frota; 
Marcos Antoio Braga de Freitas (Orgs.), 2018.

Roraima, o movimento indígena tem visibilidade 
nos anos de 1970 com a assembleia dos 
tuxauas, materializando o Conselho Indígena de 
Roraima em meados dos anos de 1990, tendo 
na sua estrutura o Departamento de Mulheres 
Indígenas que assume a Secretaria-Geral. Com 
vistas ao seu empoderamento as mulheres 
criam a Organização das Mulheres Indígenas 
de Roraima – OMIRR para articulação das 
questões feministas, levantando a bandeira 
do combate ao “alcoolismo” nas comunidades 
indígenas. Segundo a OMIRR é por meio da 
bebida alcoólica que a violência entra nas 
comunidades indígenas. Portanto, o combate 
ao alcoolismo, sendo uma das ações mais fortes 
e presentes no movimento de mulheres. O 
referencial teórico-metodológico está embasado 
nos estudos etnográficos como Strathern (2006) 
e, também com as questões do feminismo 
contemporâneo nas leituras de Torres (2011, 
2015). Esperamos com esta comunicação 
trazer à tona as relações de gênero no contexto 
da realidade sociocultural indígena, e tem-se 
modificado com a organização do protagonismo 
das mulheres. 1

PALAVRAS-CHAVE: Mulheres Indígenas. 
Movimento Indígena. Direitos. Feminismo.

mailto:mabfreitas@hotmail.com
mailto:andreaf_vasconcelos@yahoo.com.br
mailto:andreaf_vasconcelos@yahoo.com.br
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INTRODUÇÃO

A questão da mulher indígena na luta pelos seus direitos sociais e políticos é 
algo recente na história do movimento indígena brasileiro por meio de suas formas 
organizativas, saindo da invisibilidade e do silenciamento que historicamente 
marcaram a sua presença nas assembleias de tuxauas e lideranças tradicionais de 
base. O protagonismo torna-se uma bandeira de luta das indígenas para mostrar as 
suas demandas e contribuírem para fortalecer a defesa de direitos. 

O ensaio tem a pretensão de colocar o movimento de mulheres indígenas de 
Roraima no contexto da mobilização política e social em âmbito estadual na sua 
articulação com os demais movimentos, a exemplo do Núcleo de Mulheres de Roraima 
(NUMUR) seja ele em nível local ou regional.

Outro aspecto relevante é destacar como as relações de gênero foram construídas, 
excluindo o papel social da mulher indígena no movimento. Entretanto, frente a 
retomada da luta pelo território em Roraima nos de 1970, as indígenas têm parcela 
importante no enfrentamento com o Estado brasileiro pelos direitos constitucionais 
com sua participação ativa nas assembleias e reuniões comunitárias. 

O aporte teórico-metodológico tem uma abordagem interdisciplinar, buscando o 
diálogo nos campos da antropologia, gênero e feminismo. De acordo com Machado 
(2010, p. 87), “o pensamento antropológico e o pensamento feminista são tributários 
das concepções históricas e mais recentes dos direitos à diversidade cultural e dos 
direitos à igualdade de gênero”. 

O texto está dividido em três partes, na primeira destaca-se o item de exercício 
mais conceitual sobre mulheres indígenas e a questão de gênero, não com a pretensão 
de estudos comparativos, a segunda parte é a questão indígena em Roraima dando 
ênfase ao cenário étnico-cultural e fundiário, enquanto que a terceira e última trata das 
mulheres no contexto do movimento indígena.

Esperando-se assim contribuir com novas reflexões teórico-metodológicas sobre 
o feminismo do movimento de mulheres indígenas em Roraima.

A TEMÁTICA DE GÊNERO NO UNIVERSO CULTURAL DAS MULHERES 
INDÍGENAS

A temática de gênero no movimento de mulheres indígenas é algo que deu-se no 
campo do binarismo como foi construído historicamente a sociedade, independente da 
questão da diversidade étnico-cultural. 

No contexto da organização social dos povos indígenas, a divisão do trabalho é 
feita pelas atividades de cunho masculino e as outras para as mulheres, independente 
do esforço físico, a exemplo, da mulher indígena em determinadas comunidades 
quando carregam o jamaxim com mandiocas, vinda da roça. Tem-se uma lógica que 
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precisa ser interpretada e investigada para a análise das relações de gênero.
Para Piscitelli (2012) afirma que,

A distinção entre sexo e gênero se tornou uma ferramenta conceitual 
intensamente utilizada na década de 1970, no âmbito das lutas políticas em 
favor dos direitos das mulheres. Nessa distinção, o primeiro termo remeta à 
natureza e, de maneira mais específica, à biologia, ao passo que o segundo 
se liga às construções culturais das características consideradas femininas 
e masculinas (PISCITELLI, 2012, p. 439).

Por isso, é necessário um mergulho na organização social de cada comunidade 
e/ou povo indígena para buscar o entendimento das relações de gênero que 
historicamente foram construídas nos universos culturais desses povos. Relações 
essas muitas vezes consideradas “machistas” à luz da cultura dominante, resultado 
do processo histórico e formação da sociedade brasileira (HOLANDA, 1989); noutros 
momentos vemos o controle e poder nas assembleias aonde as mulheres indígenas 
apenas observam, escutam e pouco manifestam as suas falas. 

Portanto, há um total silenciamento da presença feminina na vida social e 
política, ou seja, a mulher indígena é invisibilizada como sujeito político e histórico. Na 
análise sobre a vida social, Strathern (2006, p. 43) afirma que “a vida social consiste 
num constante movimento de um estado para outro, de um tipo de socialidade para 
outro, de uma unidade (manifestação coletiva ou singularmente) para aquela unidade 
dividida ou constituída como par com respeito a outra”. Para esta autora “o gênero é a 
forma principal por meio da qual a alternação é conceitualizada” (Idem).

Piscitelli (2012, p. 441) continua ao destacar que “a distinção entre sexo e gênero 
que demarcou as discussões na luta pelos direitos das mulheres se diferencia dessas 
aproximações porque associa à ênfase no caráter cultural da construção das ideias 
sobre o feminino e o masculino a preocupação com as relações de poder entre os 
sexos”. Partindo desse conceito, pergunta-se como são as relações de poder com 
a presença da mulher no movimento indígena? Como a mulher indígena se vê nos 
processos de luta pelos seus direitos no contexto do movimento indígena? Perguntam 
estas não sendo objeto deste ensaio, mas apenas inquietações. 

Os estudos sócioantropológicos e de gênero sobre mulheres indígenas têm 
trazido à tona essas discussões na análise de sua condição social. De acordo com 
Camargo (2016) destaca que,

A condição social e política das mulheres na Amazônia brasileira e sua importância, 
especialmente as indígenas, começa a ser reconhecida nas últimas décadas do 
século XX, a partir dos estudos realizados sobre questões de gênero, etnicidade 
e relações de trabalho, nos últimos anos e o destaque ganharam na luta política. 
Durante muito tempo suas histórias sociais e culturais ficaram silenciadas como 
também a violência histórica praticada contra elas CAMARGO, 2016, p. 214).

Destaca-se que o tema da violência faz parte da agenda social do movimento de 
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mulheres indígenas em Roraima, uma preocupação que surgiu diante a inserção dos 
processos de alcoolização presente nas comunidades.

A QUESTÃO INDÍGENA EM RORAIMA

O Estado de Roraima foi criado oficialmente em 5 de outubro de 1988, saindo da 
condição de Território Federal com a promulgação da nova Carta Magna da República 
Federativa do Brasil, tendo como capital Boa Vista, e mais 14 municípios na sua 
estrutura político-administrativa. Tem uma população de 505.665 pessoas (IBGE, 
2015), sendo que 13% aproximadamente compõe-se de povos indígenas. Esse dado 
nos dá uma mostra da relevância da temática indígena para o contexto de Roraima, 
da Amazônia e do Brasil (FREITAS, 2017).

Ao longo do processo histórico, a região conhecida hoje como Roraima é 
constitutiva da ocupação do Vale do Rio Branco circunscrito ao século XVII em tempos 
coloniais com a instalação do Forte de São Joaquim em disputas territoriais entre 
Portugal e Espanha e outros países da Europa, a exemplo da Holanda, Inglaterra e 
França. 

Destaca-se que no período imperial integrou-se ao Amazonas na condição de 
Vila, em 9 de julho de 1890, sendo sede de um novo município denominado Boa Vista 
do Rio Branco, criado pelo então governador da Província do Amazonas, Augusto 
Ximenes Ville Roy. A área municipal da vila de Boa Vista foi desmembrada do antigo 
município amazonense de Moura.

Figura 1. Localização do Estado de Roraima na Amazônia Legal 
Fonte: SILVA, 2007. Dinâmica territorial urbana em Roraima – Brasil. (USP, Tese de Doutorado).

Em meados do século XX é criado o Território Federal do Rio Branco no Governo 
do Presidente da República Getúlio Vargas, tornando Boa Vista a capital do então 
território; transformado em Território Federal de Roraima, em 1962, numa tentativa de 



A Diversidade na Era Pós-Verdade Capítulo 15 161

povoamento e desenvolvimento realizado pelo Governo Federal para essa região da 
Amazônia brasileira. 

Hoje o estado faz fronteira com a República Cooperativista de Guiana e República 
Bolivariana de Venezuela. Em meados do século XX é criado o Território Federal do 
Rio Branco no Governo do Presidente da República Getúlio Vargas, tornando Boa 
Vista a capital do então território; transformado em Território Federal de Roraima, 
em 1962, numa tentativa de povoamento e desenvolvimento realizado pelo Governo 
Federal para essa região da Amazônia brasileira. Atualmente o estado faz fronteira 
com a República Cooperativista da Guiana e República Bolivariana de Venezuela.

A situação fundiária de Roraima está assim distribuída com o procedimento 
administrativo tendo por base a legislação que vige no país que é a Portaria n° 14/1996 
da Funai e o Decreto n° 1.775/1996-MJ, que trata da regularização territorial, conforme 
determina o artigo 231 da Constituição Federal de 1988.

Tabela 1. Procedimento Administrativo das Terras Indígenas em Roraima
Fonte: Instituto Socioambiental: Povos Indígenas no Brasil – 2006/2010, 2011.*A TI Anaro está com a  

homologação suspensa parcialmente por liminar da Justiça em 2010.

**A TI Trombetas/Mapuera foi homologada pelo Decreto s/n de 21/12/2009, mas falta o registro na Secretaria de 
Patrimônio da União (SPU).

Os confl itos fundiários continuam na atualidade a exemplo do caso TI/RSS 
que foi a julgamento no STF entre os anos de 2008/2009; é o caso da TI Anaro que 
encontra-se com o processo de homologação suspenso, haja vista a ação judicial de 
fazendeiros contra a regularização fundiária dessa área indígena. Outros confl itos se 
dão no campo da extração de minérios e madeiras na TI Yanomami. A ideia de confl ito 
vem no sentido de confronto na afi rmação de Tarrow (2009, p. 43) que “o confronto 
se cristaliza em movimento social quando ele toca em redes sociais e estruturas 
conectivas embutidas e produz quadros interpretativos de ação coletiva e identidade 
de apoio capazes de sustentar o confronto com oponentes poderosos”. 

Esse confronto é bem patente em Roraima envolvendo o movimento social 
indígena e a classe econômica dos rizicultores, cuja resistência indígena não recuou 
em nenhum momento em virtude das manifestações contrárias ao processo de 
homologação da TI/RSS. Pelo contrário, os povos indígenas se fortalecem como ação 
coletiva de apoio de agências indigenistas e organizações não governamentais que 
atuam em defesa dos direitos desses povos.

Para Santos (2013),
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A questão fundiária em Roraima aprofundou-se após a Constituição Federal de 
1988 e a criação do estado. A nova carta, em seu artigo 231, reconheceu os direitos 
dos indígenas às suas terras imemoriais, mas o novo estado instrumentalizou os 
grupos de pressão contrários à materialização local do fato, já que agora se poderia 
usufruir de uma legislação favorável ao seu discurso. Como resultado, a situação 
fundiária tornou-se complexa e indefinida, com solução indeterminada e sujeita a 
desdobramentos políticos (SANTOS, 2013, p. 155).

O PROTAGONISMO DAS INDÍGENAS NO CONTEXTO MOVIMENTO INDÍGENA

O movimento indígena tem reivindicado a revisão de terras indígenas demarcadas 
em ilhas, sobretudo nas etnorregiões políticas Amajari e Serra da Lua. As assembleias 
de tuxauas tem reafirmado essa demanda ao Estado brasileiro por meio da Funai. Outro 
momento dessa reivindicação é no chamado Abril Indígena, evento em referência ao 
Dia do Índio que se comemora no dia 19 de abril e também na Marcha pelos Direitos 
dos Povos Indígenas que acontece no mês de agosto, um demarcador histórico da 
resistência indígena no diálogo com o Estado. 

A resistência indígena no confronto com o Estado ultrapassou séculos de 
história, Ricardo e Santilli (2009, p.31), afirmam que “apesar da convivência e do 
confronto de mais de quinhentos anos, o conhecimento que a sociedade e o Estado 
tem sobre os povos indígenas é fragmentário e cumulativo, embora tenha avançado 
significativamente a partir dos anos de 1980”.  A história indígena na contemporaneidade 
dar-se pelo fortalecimento identitário e resistência cultural na luta pelos seus direitos. 

De acordo com o Conselho Indígena de Roraima (CIR, 2008) e o Instituto 
Socioambiental (ISA, 2011), os povos indígenas localizados ao leste de Roraima 
pertencem às etnias Macuxi (29.931 pessoas), Wapichana (7.832 pessoas), Ingaricó 
(1.271 pessoas), Taurepang (673 pessoas), Patamona (128 pessoas) e Wai-Wai (706 
pessoas).

Ressalte-se que essa relação vai sendo moldada na medida em que esses povos 
criam diálogos interculturais para superação da política assimilacionista imposta pelo 
Estado brasileiro na perspectiva da integração nacional. Souza Lima (2010) afirma 
que,

Nos últimos 40 anos, diversas foram as mudanças nas relações entre o Estado 
Nacional brasileiro e os povos indígenas habitantes do território do país. De uma 
política desenvolvimentistas marcada por um assimilacionismo desenfreado, 
chegamos até a demarcação na condição de terras indígenas (TIs) extensas partes 
do território brasileiro, a partir dos anos de 1990 (SOUZA LIMA, 2010, p. 15).

A política assiminacionista vem casada com a lógica repressora do Estado, ao 
não respeitar a realidade sociocultural desses povos, torna-se dominante. Gramsci 
(2005, p. 121) afirma que “se o Estado representa a força coercitiva e punitiva de 
regulamentação jurídica de um país”, fazendo com que a coletividade seja educada 



A Diversidade na Era Pós-Verdade Capítulo 15 163

assimilando essas regras impostas. Segundo este autor “que no Estado são obrigações 
legais, como princípios de conduta moral” (Idem).

Com relação à especificidade dos povos indígenas é imprescindível saber que há 
uma diversidade étnico-cultural dessas populações em Roraima, que se apresenta por 
meio de diversas famílias linguísticas e até mesmo com a presença de determinados 
grupos em outros estados do Brasil como Pará e Amazonas e países fronteiriços com 
a República Bolivariana de Venezuela e a República Cooperativista da Guiana.

É nesse cenário de luta e resistência dos movimentos indígenas que destacam-
se também a presença da mulher indígena que busca romper com a invisibilidade no 
movimento, historicamente formada com a presença de tuxauas nas assembleias, 
reuniões e encontros. Para Sacchi (2003) afirma que,

Dentre a diversidade de formas organizativas dos povos indígenas em diferentes 
regiões do Brasil – de professores, mulheres, estudantes, de uma ou várias 
comunidades locais – mais de 20 são de mulheres. É na Amazônia brasileira que 
estão situadas a maior parte das organizações indígenas femininas e apenas duas 
surgiram na década de 1980, caso da Associação das Mulheres Indígenas do Alto 
Rio Negro (AMARN) e Associação das Mulheres Indígenas de Taracuá, Rio Uaupés 
e Tiquié (AMITRUT), todas as demais foram fundadas a partir e 1990 (SACCHI, 
2003, p. 96).

Não resta dúvida que essa ruptura deu-se com a própria mobilização e 
articulação das mulheres indígenas que saem dos bastidores de apoio às assembleias 
na organização da infraestrutura e atividades laborais de alimentação para o cenário 
de voz e tomada de decisão nas assembleias políticas. Pode-se mencionar aqui a 
Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB), criada 
em 1989, que historicamente tem na estrutura organizacional o departamento de 
mulheres, mas em 2009, no estado do Maranhão, em assembleia da instituição, as 
mulheres aprovaram a criação da Organização das Mulheres Indígenas da Amazônia 
Brasileira (UMIAB), um levante pela sua autonomia e empoderamento do movimento 
de mulheres indígenas, fortalecendo assim o feminismo das indígenas na luta pelos 
seus direitos e igualdade política. 

Segundo a atual presidenta da UMIAB, Telma Taurepang2 (2017), a criação da 
organização surgiu valendo-se da mobilização e articulação das mulheres indígenas 
que integram a base do movimento indígena, a exemplo da COIAB e CIR, buscando 
a sua autonomia dentro da estrutura organizativa dos movimentos indígenas. Outro 
aspecto importante é o poder de decisão como movimento das indígenas, além do 
desafio da autonomia com fala e voto, empoderamento e representatividade nas 
instâncias deliberativas.

Sacchi (2003) destaca que,
2   47 anos, comunidade indígena do Araçá, município de Amajari, Roraima. Estudante 
do Curso de Gestão Territorial Indígena do Instituto Insikiran de Formação Superior Indígena da UFRR. 
Coordenadora da Secretaria de Mulheres Indígenas do Conselho Indígena de Roraima, entre os anos 
de 2010 a 2016 (conversa dialogada realizada em 27/06/2017). Atualmene é Vice-Presidente da UMIAB 
– União das Mulheres Indígenas da Amazônia Brasileira..
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O movimento das indígenas em Roraima é muito anterior [1999] à constituição da 
organização propriamente dita. Desde 1986 as mulheres se reúnem para atividades 
de corte e costura na Missão Surumu, projeto que contou com apoio da Igreja 
Católica. Em 1996, na Assembleia Geral dos Tuxauas, em Bismark [região Serra da 
Lua, município de Bonfim], é reivindicado um espaço próprio para as mulheres. No 
mesmo ano acontece o I Encontro Estadual das Mulheres Indígenas, em Maturuca/
TI Raposa Serra do Sol, no qual as indígenas assumem os seguintes compromissos: 
o combate ao alcoolismo, a luta pela terra e autosustentabilidade, a revitalização da 
cultura e continuação do projeto de corte e costura (SACCHI, 2003, p. 97).

Em 1999, é criada formalmente a Organização das Mulheres Indígenas de 
Roraima (OMIRR), em Assembleia Estadual realizada na comunidade indígena do 
Manoá, TI Manoá/Pium, região Serra da Lua, município de Bonfim. É importante 
ressaltar a função social do coletivo que compõe o Núcleo de Mulheres de Roraima 
(NUMUR) na assessoria técnica e política que foi dada para a realização deste evento. 

De acordo com Andrea Freitas de Vasconcelos3 (2017), a formação do coletivo 
de mulheres de Roraima dar-se-á nos anos de 1998/1999 em contato com os estudos 
de gênero e escola do feminismo que estavam sendo difundidos no final dos anos 
de 1980, fazendo assim a repensar datas comemorativas (a exemplo do 8 de março, 
Dia Internacional da Mulher) em atenção às mulheres com um sentido mais político 
por parte das feministas que formavam esse coletivo4. Portanto, o NUMUR amplia 
as discussões nos encontros com vista a mobilização e articulação na ruptura desse 
modelo, fortalecendo assim o protagonismo da mulher em Roraima, e também em 
interlocução com as indígenas, a exemplo do trabalho de parceria com a OMIRR na 
realização de oficinas sobre Saúde da Mulher. 

As indígenas de Roraima buscam por meio de sua organização e movimento, o 
fortalecimento de suas atividades por meio também de projetos sustentáveis, a exemplo, 
do Projeto de Aves, em 2013, que a Secretaria de Mulheres do CIR desenvolveu em 
oito etnorregiões com apoio financeiro da Embaixada da Noruega (CIR, 2014). Para 
Telma Taurepang, “o departamento tem o intuito de articular recursos para fortalecer 
o trabalho das mulheres indígenas da base” (2014). Ressalte-se que a Secretaria de 
Mulheres/CIR quanto a OMIRR atuam com as mesmas representações de mulheres 
indígenas nas etnorregiões5 políticas e culturais de Roraima, com exceção do povo 

3   Socióloga. Militante e feminista do NUMUR. Foi professora substituta do Curso de 
Licenciatura Intercultural do Instituto Insikiran de Formação Superior Indígena da UFRR. Formada em 
Ciências Sociais pela UFRR e Mestre em Sociologia pela UFAM (conversa dialogada em 26/06/2017).
4   Segundo Vasconcelos (2017) o coletivo inicialmente foi formado com a presença das 
feministas Francilene dos Santos Rodrigues (professora da UFRR), Nelita Frank (sociológa), Raimunda 
Gomes da Silva (professora da Universidade Estadual de Roraima – UERR), Ângela Piovani, Ivone Sa-
lucci e Maria Aparecida (assessora técnica da Coordenação Estadual de Mulheres/Setrabes, Roraima).
5   O movimento indígena de Roraima por meio das organizações CIR, OMIRR e Organi-
zação dos Professores Indígenas de Roraima (OPIRR) utilizam-se das estratégias de etnorregiões para 
articulação e mobilização de suas bases nos campos da terra, saúde, educação, questão ambiental, 
atividades produtivas, entre outras ações. As etnorregiões são: a) Serra da Lua; b) Murupu; c) Amajari; 
d) Serras; e) Raposa; f) Taiano (hoje rebatizada de Tabaio); g) Baixo Cotingo; h) Surumu; i) São Marcos; 
j) WaiWai; l) Yanomami; m) Ye’kuana; e) Ingaricó. (FREITAS, 2017).
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Yanomami e Ye’kuana.
E continua Telma Taurepang,

As mulheres indígenas, que historicamente tiveram participação direta na luta 
pela terra, sempre dedicadas pelo bem estar da família, educação dos filhos, pela 
saúde de forma tradicional e coletiva da comunidade, hoje, elas se deparam com 
novos desafios. O desafio de desenvolvimento e ocupação do território demarcado 
e homologado, atuando com responsabilidade e compromisso em defesa de suas 
terras e comunidades indígenas (CIR, 2014).

Com essas experiências da OMIRR e Secretaria de Mulheres do CIR, o 
empoderamento das indígenas é notório com por meio de suas formas organizativas 
e participação no movimento de tuxauas, rompendo-se assim com um silêncio que 
perdurou na historiografia de sua exclusão como sujeito dos processos de luta. Para 
Torres (2015),

A exclusão do sujeito mulher nas anotações de cronistas e naturalistas não 
parece desnuda de propósitos claros; pode-se perceber a evidente motivação 
preconceituosa sobre os habitantes do Novo Mundo, especialmente com as 
mulheres que são retratadas com os piores predicados tais como lascivas sexuais, 
parideiras e depravadas (TORRES, 2015, p. 13).

Além desses predicados historicamente construídos pelos homens da ciência 
frente aos relatos de viajantes, naturalistas e expedições científicos a partir do século 
XVI sobre a Amazônia, as indígenas são vistas apenas como sujeitos para os afazeres 
domésticos e do lar, cuidar dos filhos, preparar a comida, entre outras atividades que 
integram a organização social das comunidades. Portanto, a organização e mobilização 
das mulheres indígenas vem romper com esses silenciamentos, e também com a 
divisão de papéis na vida comunitária desses povos. Torres (2015) afirma que “é 
preciso quebrar o silêncio de gênero na floresta amazônica. As relações de gênero 
são elementos estruturante na vida em sociedade. São relações que tecem os fios 
das sociabilidades e que engendram os papéis sociais e a divisão sexual do trabalho” 
(p. 19). 

De certa forma, a OMIRR e a Secretaria de Mulheres do CIR vem rompendo com 
esses processos de exclusão que historicamente foram constituindo-se nas relações 
sociais e de gênero, além de lutar pela autonomia do protagonismo como movimento 
e sujeitos políticos. A OMIRR participação de diversas representações como Conselho 
Interinstitucional do Insikiran da UFRR e o Conselho Distrital de Saúde do Indígena do 
Distrito Sanitário Especial Indígena Leste de Roraima. Ademais, as indígenas tem forte 
atuação no enfrentamento a violência contra as mulheres, que na suas avaliações são 
“estimuladas” pela presença da bebida alcoólica dos não indígenas (especialmente a 
cachaça) nas comunidades. A realização de oficinas, palestras, seminários, debates 
faz parte de sua agenda, denúncias são feitas às lideranças, que buscam soluções. 
Logo, as mulheres indígenas reivindicam seu lugar de sujeito político nos espaços de 
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participação e de tomada de decisões coletivas. 
Na XVI assembleia estadual das mulheres indígenas, realizada entre os dias 

03 a 07 de maio de 2017, na comunidade do Pium, Região Tabaio, município de Alto 
Alegre, dedicaram parte dos trabalhos para o tema da violência, Lei Maria da Penha, 
exploração e abuso sexual contra crianças e adolescentes indígenas, apontando os 
desafios que é tratar da sexualidade e da necessidade de trazerem o tema para o 
debate. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O texto foi uma pretensão de destacar o lugar que as indígenas detém no contexto 
do movimento indígena de Roraima, em articulação com as ideias de gênero.

Destaca-se nesse processo a questão do feminismo e a organização do 
movimento de mulheres indígenas em interlocução com o Núcleo de Mulheres de 
Roraima (NUMUR) no fortalecimento das políticas em defesa dos direitos das mulheres.

E por último, a visibilidade da luta das mulheres indígenas como protagonismo 
de sua própria história e resistência política, rompendo paradigmas no contexto da 
organização social de suas comunidades.
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